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RESUMO 

O estudo qualitativo, baseado na metodologia fenomenológica pretendeu compreender o 

papel do supervisor externo dos serviços locais do Ministério da Educação na 

implementação e gestão das políticas educativas. Durante um mês, foram realizadas (i) 

entrevistas telefónicas a nove supervisores externos colocados nas províncias do Cuanza 

Norte, Huíla, Luanda, Uíge e Zaire e (ii) analisados os relatórios de atividades de 
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supervisão implementadas pelos supervisores. Nisto, os resultados do estudo indicaram 

que, nos serviços locais do Ministério da Educação frequentemente admitissem-se 

supervisores com formação académica superior em educação e vasta experiência na 

docência, bem como supervisores com fracas qualificações profissionais o que dificulta 

no apoio e orientação dos professores em diferentes contextos educacionais. Os dados 

coletados, também, indicaram que, a maioria dos supervisores externos actuou em todas 

as áreas educacionais, como no apoio tutorial ao professor, gestão de atividades de 

desenvolvimento profissional, dinamização de aulas, avaliação dos programas de ensino 

e elaboração de exames sem, contudo, ajustar as políticas educativas aos diferentes 

contextos educacionais.  

 

Palavras-chave: Supervisão; Políticas Educativas; Ministério da Educação; Angola 

 

ABSTRACT 

 

The present qualitative study was focused on the phenomenology methodology aimed to 

understand the role of the external supervisor from the local Ministry of Education 

services in the implementation and management of education policies. Over a month, (i) 

the researchers interviewed through phone calls nine external supervisors located in the 

provinces of Cuanza North, Huila, Luanda, Uige, and Zaire and (ii) analyzed official 

reports from different activities conducted by the supervisors. The study results showed 

that the local Ministry of Education services regularly admitted supervisors with high 

education qualifications in Education and teaching experience, as well as unqualified 

supervisors that makes difficult to guide teachers from different educational contexts. The 

data collection also showed that majority of the Angolan external supervisors worked in 

different contexts, like tutoring teachers, managing continuing professional development 

activities, teaching, program evaluation, and exams that can offer an insight into the 

implemented educational policies. However, the supervisors have difficulties in adjusting 

the education policies to meet students’ contexts.  

 

Keywords: Supervision; Education Policies; Ministry of Education; Angola. 
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RESUMEN 

El estudio cualitativo, basado en la metodología fenomenológica, pretendió comprender 

el papel del supervisor externo de los servicios locales del Ministerio de Educación en la 

implementación y gestión de las políticas educativas. Durante un mes, (i) se realizaron 

entrevistas telefónicas a nueve supervisores externos ubicados en las provincias de 

Cuanza Norte, Huila, Luanda, Uíge y Zaire y (ii) se analizaron los informes de las 

actividades de supervisión realizadas por los supervisores. Al respecto, los resultados del 

estudio indicaron que, en los servicios locales del Ministerio de Educación, se suelen 

admitir supervisores con mayor formación académica en Educación y amplia experiencia 

en la docencia, así como supervisores con poca calificación profesional, lo que dificulta 

apoyar y orientar a los docentes en diferentes contextos educativos. Los datos colectados 

también indicaron que la mayoría de los supervisores externos actuó en todas las áreas 

educativas, tales como apoyo tutorial a los docentes, gestión de actividades de desarrollo 

profesional, dinamización de clases, evaluación de programas docentes y preparación de 

exámenes sin, sin embargo, ajustar las políticas educativas a las diferentes necesidades 

educativas y contextos. 

 

Palabras-clave: Supervisión; Políticas Educativas; Ministerio de Educación; Angola 

 

 

 

RESUMÉ 

L'étude qualitative, basée sur la méthodologie phénoménologique, visait comprendre le 

rôle du superviseur externe des services locaux du Ministère de l'Éducation dans 

l’implementation et la gestion des politiques éducatives. Pendant un mois, (i) des 

interviews téléphoniques ont été réalisées à neuf superviseurs externes placés dans les 

provinces de Cuanza Norte, Huíla, Luanda, Uíge et Zaïre et (ii) les rapports des activités 

de supervision réalisées par les superviseurs ont été analysés. A cet égard, les résultats de 

l'étude indiquérent que, les services locaux du ministère de l'éducation avaient souvent 

admis des encadreurs ayant une formation académique en Éducation et une expérience 

dans l'enseignement, ainsi que des encadreurs sans qualification professionnelle, ce qui 

rendait difficile de soutenir et d'orienter les enseignants dans différents contextes 

éducatifs. Les données recueillies indiquérent également que la plupart des superviseurs 

externes travaillait dans tous les domaines éducatifs, tels que tutorer des enseignants, la 
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gestion des activités de développement professionnel, la dynamisation des sales classes, 

l'évaluation des programmes d'enseignement et la préparation des examens sans toutefois 

ajuster les politiques éducatives aux différents contextes. 

 

Mots-clés: Supervision; politiques éducatives ; Ministère de l'Éducation; Angola. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

As políticas públicas educativas angolanas consideram as relações estabelecidas 

entre o Estado e a sociedade civil como garantia do direito à educação, assumida como 

tarefa fundamental do Estado, desde a sua fundação em 1975, por meio de leis 

constitucionais que requerem a atuação de supervisores qualificados e habilitados, para a 

implementação e gestão das mesmas nos diferentes subsistemas e níveis de ensino.  

Do ponto de vista histórico, entre os séculos XIX e XX, os diversos sistemas 

educativos abordaram a supervisão como um instrumento de melhoria dos aspetos 

qualitativos e quantitativos educacionais na perspetiva inspetiva e fiscalizadora, com 

destaque para a atuação em sala de aulas do professor (Lourenço et al., 1973; Ricardo et 

al., 2012). 

Em meados de 1966, sob o Decreto-lei nº. 46447, a direção provincial de inspeção 

portuguesa responsável pela organização do ensino básico fiscalizava as atividades 

culturais e pedagógicas da escola angolana, onde a avaliação externa da escola 

coordenada pelo departamento de inspeção exigia do inspetor qualificações académicas 

e profissionais na área educacional (Lourenço et al., 1973). 

Mais recentemente, surge uma mudança no paradigma da inspeção escolar, na 

qual o apoio a atuação do professor, anteriormente, exercida pelo inspetor, passa a ser 

exercida por supervisores externos e internos com formação académica e profissional nas 

diferentes áreas educacionais, competências administrativas para mediar e adequar às 

políticas educativas propostas pelo governo às situações de ensino-aprendizagem.  

Neste estudo, entende-se que o supervisor externo é um técnico qualificado e 

capacitado para a docência, colocado no órgão central do Ministério da Educação e 

serviços locais, nomeadamente, gabinetes e secretaria provinciais e direções municipais 

de educação, enquanto o supervisor interno é um professor que exerce cargo de direção 

ou de coordenação na escola.  
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Como se observa, a supervisão assume o caráter de assistência, renovação, 

mediação e inovação que requer do supervisor um espírito colaborativo e reflexivo, 

partilha de conhecimentos, senso de comprometimento, responsabilidade e criatividade 

(Alarcão e Canha, 2013; Anastasiou, 2011; Lourenço et al., 1973; Ricardo et al., 2012). 

Com a disseminação da COVID-19 e implementação das medidas de 

biossegurança que resultaram na redução do tempo de permanência do supervisor externo 

nas instituições escolares, surge um trabalho mais colaborativo e reflexivo entre os 

supervisores de vários níveis da administração educacional e maior necessidade do ajuste 

das políticas educativas às realidades socioeconómicas e culturais das localidades (Paxe, 

2017).  

Assim sendo, em missões técnicas aos gabinetes e secretaria provinciais, direcções 

municipais de educação e às escolas, o Ministério da Educação de Angola – MED espera 

que o supervisor externo seja capaz de inquirir e avaliar o grau de implementação e gestão 

das políticas educativas propostas, identificar às necessidades do pessoal docente e propor 

soluções na implementação destas mesmas políticas.  

Apesar da ênfase na supervisão como partilha de experiências, reflexões e 

orientação da atuação em sala de aulas do professor com vista o seu desenvolvimento 

profissional e pessoal (Almeida, 2015; Ricardo et al., 2012), o MED recebe de forma 

regular dos atores educacionais, informações sobre a atuação fiscalizadora dos 

supervisores externos colocados nos serviços locais da educação, ligadas ao fraco 

fornecimento de diretrizes para a melhoria da atuação do professor, pois as suas atuações 

incidem sobre o grau de cumprimento dos objetivos de ensino. 

Diante do exposto, o presente artigo, baseado na metodologia fenomenológica 

pretende refletir no papel do supervisor externo dos serviços locais do Ministério da 

Educação de Angola na implementação e gestão das políticas educativas, bem como na 

perceção que o supervisor tem da sua atuação. Para isso, reflete-se no histórico da 

supervisão em Angola, no perfil do supervisor e suas áreas de atuação. O artigo incide 

também sobre o papel da reflexão, mediação e das políticas educativas na atuação do 

supervisor. No final, apresentam-se os resultados do estudo sobre a perceção do 

supervisor externo na implementação e gestão das políticas educativas. 
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2. SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

 

Dentro do processo de supervisão pedagógica, o supervisor deve possuir 

competências linguísticas, sociais, culturais e académicas que o tornem autónomo, 

colaborativo, crítico, criativo (Barnawi, 2016) e responsável para usar as suas 

experiências como professor e supervisor para propor estratégias ativas de ensino e 

aprendizagem e ajustes as políticas educativas permitindo ao aluno alcançar sucesso 

académico. Neste processo, o supervisor deve ser capaz de encorajar o professor a 

repensar as suas práticas profissionais, a identificar e a implementar estratégias 

participativas, efetivas e eficazes de ensino. 

Contudo, ao longo dos tempos surgem diferentes propostas de perfis de supervisor 

e áreas de atuação (Marshall, 2009; Silva e Loureiro, 2010; Gaspar et al., 2012; Salgueiro, 

2014; Alarcão e Tavares, 2016; Schlieber et al., 2019; Andrade e Costa, 2020; Lima et 

al., 2020; Maio e Ngwenya, 2020), como a qualificação superior académica e profissional 

em educação e especialização em supervisão pedagógica que dificultam a colocação e 

atuação do supervisor nos diferentes contextos educacionais angolanos, em particular, 

para o papel do supervisor externo do órgão central do Ministério da Educação que, por 

vezes, é confundido com inspetor, sendo-lhe atribuída, primeiramente, a função de 

fiscalizador e controlador do processo educativo. 

Para o MED, o processo de supervisão muitas vezes denominado de supervisão 

pedagógica (Alarcão e Canha, 2013) é organizado do nível macro ao micro, isto é, existem 

supervisores no órgão central do Ministério, nos serviços locais, como gabinetes e 

secretaria provinciais, direcções municipais de educação e nas escolas, sendo que a 

supervisão externa exercida pelo órgão central do Ministério em estreita colaboração com 

os supervisores dos serviços locais facilita a implementação das políticas educativas e sua 

adequação às realidades das comunidades.  

Nisto, a referida colaboração entre diferentes níveis de supervisores, possibilita 

também, o levantamento e identificação das necessidades e interesses formativos dos 

professores, na mediação de conflitos, conhecimentos e entendimento entre os diferentes 

atores educativos (Anastasiou, 2011). 

Assim, considera-se o supervisor, um profissional com formação académica em 

educação e supervisão e experiência como professor, que tem a função de facilitar, 

refletir, analisar, acompanhar e avaliar as diferentes situações educacionais com vista a 

orientação do processo de ensino-aprendizagem e à melhoria do desenvolvimento 
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profissional e pessoal do professor (Lourenço et al., 1973; Gaspar et al., 2012; Almeida, 

2015; Alarcão e Tavares, 2016; Ngwenya, 2020). 

 

2.1 Histórico da supervisão em Angola 

 

Anteriormente, em países, como a Namíbia, Portugal, Estados Unidos da América 

e outros (Alarcão e Canha, 2013; Ngwenya, 2020), a supervisão pedagógica era 

predominantemente exercida por um gabinete, departamento ou direção de inspeção 

educacional, a qual cabia a fiscalização, inspeção e monitorização do sistema. No caso de 

Angola, competia ao Gabinete de Inspeção Educacional a tarefa fiscalizadora, 

controladora e avaliadora do processo educativo (Lei nº. 13/01).  

Nos anos subsequentes, o cenário permaneceu o mesmo. O artigo n.º 12, do 

Decreto-Lei n.º 7/03 (Estatuto Orgânico do Ministério da Educação) indica que o 

Gabinete de Inspecção Nacional da Educação assegura o controlo pedagógico, 

administrativo, financeiro e disciplinar dos subsistemas de ensino não superior. 

Ademais, de acordo com a alínea b, do Despacho n.º 180/4 (Regulamento Interno 

do Gabinete de Inspeção Nacional da Educação), o departamento pedagógico, através da 

assistência às aulas, deve verificar o nível das aulas, o cumprimento dos programas, a 

avaliação do rendimento escolar, a perícia pedagógica dos professores e no final trocar 

experiências e conhecimentos com o professor. 

Nota-se que, como departamento pedagógico, a supervisão mantinha 

primordialmente a função fiscalizadora e monitora da atuação do professor (Alarcão e 

Canha, 2013), no qual o supervisor fornecia ao professor fraco ou nenhum apoio 

pedagógico sobre as questões educativas, gerando conflitos entre ambos. 

Com a aprovação do Decreto Presidencial n.º 24/15, (Estatuto Orgânico do 

Instituto Nacional de Formação de Quadros da Educação – INFQE), o artigo n.º 16 cria 

o departamento de supervisão pedagógica, propõe-se que a supervisão reflita, auxilie e 

impulsione a colaboração entre agentes educativos e a construção de inovações didático-

pedagógicas do professor em serviço e do futuro professor. 

Em 2016, com a republicação da Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino 

angolana (Lei n.º 17/16), surgem mudanças sobre o olhar da supervisão, no qual, no artigo 

n.º 116, a supervisão pedagógica tem as funções de controlo, acompanhamento e apoio 

didático, pedagógico, técnico e avaliativo dos processos educativos.  
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Como consequência, o Decreto Presidencial n.º 222/20, de 28 de Agosto, o 

Ministério da Educação (MED) cria o Gabinete de Inspeção e Supervisão Pedagógica, 

cujas atribuições, destacam-se (i) o acompanhamento da implementação da política 

educativa e das orientações metodológicas às instituições de ensino e (ii) supervisão das 

ações de formação destinadas aos agentes de educação em serviço, baseado nas 

necessidades formativas previamente diagnosticadas, sem contudo destacar as atribuições 

de cada um dos departamentos, em especial, do departamento de supervisão pedagógica. 

Em suma, todas as alterações nas leis, decretos e normativos contribuíram para a 

redefinição da supervisão, desenho de uma proposta de perfil de supervisor e para a 

definição da sua área de atuação e competências relacionais que levam a adaptação das 

políticas educativas às realidades das comunidades.  

 

2.1.1 Perfil do supervisor 

 

Segundo Salgueiro (2014), um perfil profissional “é uma representação de 

caraterísticas essenciais que descrevem as ações ou atividades e as circunstâncias em que 

um profissional as executa num determinado contexto.” Nesta perspectiva, entende-se por 

perfil do supervisor o conjunto de atributos, caraterísticas e competências que um agente 

de educação e ensino deve possuir no desempenho das suas atividades de supervisão. 

Nisto, é importante que o supervisor possua formação superior ou especializada 

no nível ou disciplina de ensino que exerce as atividades de supervisão, formação 

específica em Supervisão Pedagógica e experiência de ensino no nível ou disciplina sobre 

a qual incide a supervisão (Marshall, 2009; Maio et al., 2010; Gaspar et al., 2012; 

Salgueiro, 2014; Alarcão e Tavares, 2016; Schlieber et al., 2019; Andrade e Costa, 2020; 

Lima et al., 2020; Ngwenya, 2020;).   

Os referidos autores acrescentam que o supervisor deve também dominar o 

contexto em que se encontra a escola, possuir conhecimentos pedagógicos atualizados, 

conhecer a legislação e normativos educativos, os instrumentos legais que regem a 

atividade de supervisão e possuir avaliação de desempenho positiva no decurso da sua 

carreira.  

Com base no que foi apresentado, nota-se uma relação entre o perfil de supervisor 

proposto pelos autores acima referidos e o perfil de supervisor pedagógico proposto pelo 

Regulamento de Supervisão Pedagógica do MED (Ministério da Educação [MED, s.d]), 

onde sugere-se o nível mínimo de licenciatura em Ciências da Educação ou um curso de 
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agregação pedagógica, em um dos níveis de ensino não superior, experiência profissional 

mínima de dez anos e boa avaliação de desempenho nos últimos cinco anos. 

Contudo, na ausência de profissionais com o perfil acima referido, admite-se nas 

regiões com défice de quadros docentes graduados e em regiões recônditas, um supervisor 

que possua um diploma de conclusão do Ensino Secundário Pedagógico. Para o 

supervisor interno, sugere-se que seja um agente de educação da escola e que exerça um 

cargo de direção, coordenação de classe, disciplinas ou de cursos do ensino não superior.   

Para além das competências académicas e profissionais, o supervisor deve possuir 

competências sócio pessoais, que o tornem rigoroso, disponível, auto-confiante, assertivo, 

flexível, resiliente, autónomo, criativo, capaz de dialogar e proporcionar feedback 

objetivos e construtivos, monitorar, ajudar, cooperar, manifestar empatia, encorajar o 

professor, promover a indução profissional do professor, incentivar o trabalho em equipa, 

estimular o raciocínio crítico e indicar alternativas (Marshall, 2009; Maio et al., 2010; 

Gaspar et al., 2012; Salgueiro, 2014; Alarcão e Tavares, 2016; Barnawi, 2016; Schlieber 

et al., 2019; Lima et al., 2020). 

Relativamente às competências científico-pedagógicas, o supervisor deve 

conhecer e promover diversas maneiras e estratégias de supervisão pedagógica conforme 

às situações e sujeitos envolvidos. Adicionalmente, o supervisor deve ser capaz de 

promover a reflexão, construir conhecimentos e implementar abordagens didáticas 

inovadoras, conceber critérios claros e instrumentos de avaliação que visam a melhoria 

da prática docente e a aprendizagem significativa dos alunos (Marshall, 2009; Gaspar et 

al., 2012; Salgueiro, 2014; Alarcão e Tavares, 2016; Barnawi, 2016; Schlieber et al., 

2019; Lima et al., 2020; Ngwenya, 2020). 

 

2.1.2 Áreas de atuação do supervisor externo 

 

O processo de supervisão existe em variadas áreas educacionais, desde a 

organização das estruturas centrais da educação até a escola. Neste sentido, o supervisor 

externo atua, essencialmente, nas áreas de coaching, formação e curricular (Alarcão & 

Canha, 2013).  

A área de supervisão ligada ao coaching visa o apoio tutorial da prática docente 

em sala de aula e a melhoria do desempenho profissional do professor (Marshall, 2009; 

Gaspar et al., 2012; Alarcão e Canha, 2013; Alarcão e Tavares, 2016;; Salgueiro, 2014; 

Schlieber et al., 2019; Lima et al., 2020). Em 2019, no âmbito do Projeto Aprendizagem 
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para Todos, os supervisores externos do MED e locais observaram aulas do ensino 

primário e dialogaram com diferentes atores educativos no intuito de compreender e 

apoiar a aplicação de estratégias e técnicas ativas de ensino-aprendizagem aprendidas 

durante à formação contínua (MED, 2019).  

A supervisão da formação é associada a monitorização do desenvolvimento 

profissional do agente da educação, isto é, a sua aprendizagem ao longo da vida (Alarcão 

e Canha, 2013). Em determinadas situações, a supervisão da formação é relacionada a 

mediação, onde o supervisor facilita a tomada de decisões, resoluções de conflitos e a 

aprendizagem (Alarcão e Canha, 2013). 

Em função da frequente atuação do supervisor em sala de aulas e encontros entre 

professores, o supervisor propõe atividades de aperfeiçoamento profissional, troca de 

experiências ou elaboração de pesquisas que estimulam o desenvolvimento de 

competências profissionais dos professores e resultados académicos positivos dos alunos.  

Com a disseminação da pandemia da COVID-19, o supervisor externo do MED 

supervisiona à distância atividades de formação de professores de Língua Inglesa, o plano 

de recuperação das aprendizagens dos alunos e o projeto Tele e Rádio aulas, no qual o 

supervisor interage, diretamente, com os professores.  

Em relação a supervisão curricular, a mesma pode ser ligada à monitorização, 

regulação e acompanhamento sistemático da implementação dos programas de ensino 

através do processo de controlo da ação pedagógica e sua reorientação (Marshall, 2009; 

Alarcão e Canha, 2013). Infelizmente, dentro do contexto educacional angolano é pouco 

comum a cultura de monitorização, regulação e acompanhamento, o que leva a 

implementação de vários programas formativos para o mesmo grupo de professores. 

Nisto, todos os anos os supervisores tendem a abordar em atividades expositivas os 

mesmos temas, como planificação ou sistematização dos conteúdos de ensino e a 

negligênciar as oficinas de trabalho ou trabalhos de pesquisa em sala de aulas.  

 

2.1.3 Supervisão reflexiva 

 

Dentro da supervisão, torna-se relevante, a partilha de experiências pedagógicas e 

científicas entre todos os elementos envolvidos no processo de ensino, na compreensão 

das situações de ensino e solução dos problemas (Alarcão e Tavares, 2016), nas áreas de 

coaching, formação e curricular. Deste modo, a reflexão da supervisão proporciona um 

espaço de desenvolvimento profissional e pessoal do professor, onde o supervisor 
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melhora, também, a sua prática docente, propõe soluções, analisa as reformas e novos 

paradigmas educacionais e partilha ideais que encorajam o desenvolvimento e aquisição 

de novas competências (Hoque et al., 2020).  

Em Dezembro de 2016, uma equipa de supervisores externos do MED, em 

colaboração com uma equipa francesa de supervisores, da Escola Superior de Educação 

Nacional de Ensino Superior e de Investigação partilharam experiências sobre às boas 

práticas dos cursos de formação inicial e continuada de professores, levando a elaboração 

da proposta de Regulamento de Supervisão Pedagógica (MED, 2016).  

O processo educativo requer de qualquer supervisor o papel de investigador, que 

reflete sobre os problemas da realidade educativa, que expressa e repensa as ideias e 

crítica as políticas educativas (Salgueiro, 2014; Alarcão e Tavares, 2016). Deste modo, o 

supervisor externo deve utilizar as suas competências científico-pedagógicas para partilha 

frequente de conhecimentos e experiências. 

Em outras palavras, o supervisor externo deve envolver os atores educativos na 

reflexão sobre as situações educativas que ocorrem, como ocorrem e de forma 

colaborativa encontrar soluções aos problemas educativos e formativos do professor. No 

âmbito da elaboração da Estratégia de formação de professores do 5º e 6º ano, o 

supervisor externo e atores educacionais de diversas escolas do ensino primário e escolas 

secundárias de formação de professores públicas e privadas levantaram as necessidades 

formativas dos professores e alunos estagiários, resultando na elaboração de um plano de 

formação para professores (Instituto Nacional de Formação de Quadros da Educação 

[INFQE, 2021a]). 

Nesta linha de ideias, o professor não é o único elemento que colabora na 

aquisição do conhecimento dos educandos e facilita a produção de mudanças 

significativas na visão sobre a escola. Portanto, a reflexão da atuação do professor conduz 

a uma reflexão contextualizada de uma prática de supervisão adaptada às caraterísticas 

de apoio não inspetiva (Alarcão e Tavares, 2016), mas orientadora e transformadora da 

atuação do professor. 

 

2.1.4 Mediação da prática de supervisão 

 

Relativamente a prática de supervisão, torna-se importante retratar os aspetos da 

mediação, tanto de conflitos como de conhecimentos, onde o supervisor externo identifica 

e controla fatores negativos, como o medo, frustrações e discriminações que não 



 

Página 118 de 136 
 

contribuem para o desenvolvimento de bons relacionamentos entre si e os atores 

educativos (Joergensen et al., 2017). A tomada de consciência sobre a maneira de pensar 

e agir do supervisor facilita a sua mudança de perspetiva sobre a prática educativa e 

capacita-o para atribuir responsabilidades e incluir na tomada de decisões os atores 

educativos. 

Na mediação de conhecimentos, o supervisor externo analisa e reflete as situações 

docentes e atividades de desenvolvimento profissional do professor, bem como 

acompanha, orienta e encoraja o professor a desenvolver as suas competências didático-

pedagógicas (Maio et al., 2010; Moreira, 2015).  

Com a disseminação da COVID-19 em Angola e imposição da cerca sanitária na 

província de Luanda que limitaram o acesso do supervisor externo do MED às instalações 

escolares, passando este e outros atores educativos a atuarem à distância (Paxe, 2017; 

Zulfa, 2020), tornou-se evidente a mediação tanto de conflitos como de conhecimentos 

que deram maior autonomia ao supervisor externo dos serviços locais.  

Por exemplo, em 2019, o supervisor externo do MED supervisionou, 

presencialmente, nas províncias de Luanda, Uíge, Huambo, Huíla e Lunda Sul a 

capacitação de professores de Língua Inglesa. Porém, devido a COVID-19, em Março de 

2021, a supervisão da capacitação de professores de língua inglesa, nas províncias acima 

mencionadas, foi realizada à distância com o apoio dos supervisores externos dos serviços 

locais do MED, através de orientações trocadas por e-mails, Whatsapp, telefonemas, 

vídeos e fotografias (INFQE, 2021b).  

Assim sendo, no processo de supervisão, a mediação requer constante reflexão e 

colaboração entre o supervisor e os atores educativos levando a identificação e resolução 

de conflitos (Dias et al., 2015; Mesquita e Roldão, 2017), ao desenvolvimento do 

pensamento crítico do professor, a democratização do ensino e a melhoria do processo de 

ensino-aprendizagem que através da articulação do Projecto Educativo (Maio et. al, 2010; 

Moreira, 2015; Mette, 2020) materializam as políticas educativas. 

 

2.1.5 O supervisor e as políticas educativas 

 

Referindo-se às políticas públicas educativas, torna-se necessário que a avaliação 

efetiva e eficiente do impacto das políticas educativas traçadas ao nível nacional e 

internacional e a sua adequação aos diferentes contextos educacionais sejam realizadas 

por um supervisor externo, devidamente, qualificado e capacitado.  
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Visto que, o Governo adopta agendas educativas nacionais e internacionais que 

visam responder aos desafios educacionais, como o desenvolvimento profissional do 

professor do ensino primário, capacitação de gestores, implementação de programas 

STEM, entre outras (Paxe, 2017), o supervisor deve problematizar, questionar e interagir 

de modo eficiente com os atores educativos (Carvalho, 2008) propondo ajustes as 

políticas educativas traçadas pelo Governo. 

Cabe realçar que, o papel mediador do supervisor externo, apoia o diálogo com os 

atores educativos, na identificação de seus desafios e interesses que usados na construção 

de projetos de desenvolvimento profissional (Carvalho, 2008; Maio et. al, 2010; Moreira, 

2015) concorrem no ajuste das políticas educativas à realidade dos professores e alunos.  

O fato de o supervisor externo exercer variadas áreas de supervisão, como o 

coaching, formação e curricular encorajam-no a recorrer com maior frequência à 

atualização do seu perfil profissional e académico, a refletir no papel da supervisão e 

mediação na adequação das políticas educativas ao contexto sociocultural e competências 

didático pedagógicas do professor. 

 

 

3. METODOLOGIA 

3.1 Formulação do problema 

 

A pesquisa baseada no paradigma qualitativo, com ênfase na metodologia 

fenomenológica permitiu aos investigadores refletirem o significado que os indivíduos 

em estudo atribuem às suas vivências e experiências, durante a sua atuação (Bicudo, 2020; 

Lodico et al., 2010). Ao refletir sobre as vivências e experiências dos entrevistados, os 

investigadores, também, supervisores externos do órgão central do Ministério da 

Educação esperam entender as suas próprias experiências (Bicudo, 2020). 

A referida pesquisa, fruto da experiência de mais de dois anos de atuação como 

supervisores externos nas 18 províncias de Angola, é realizada por técnicos do órgão 

central do Ministério da Educação (MED) que participam no desenho, acompanhamento 

e implementação das políticas educativas de formação de professores. 

Tendo em atenção a revisão da literatura, é difícil abordar a supervisão em Angola, 

porque, por longos períodos de tempo, esta não era objeto de discussão, ao contrário do 

que ocorre com a inspeção escolar, ou seja, não aprovação de um perfil de supervisor, o 

que leva, o supervisor a atuar como inspetor gerando conflitos na escola. Esses conflitos 
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são, geralmente, exacerbados pelo fraco apoio tutorial oferecido aos professores e 

incidência na atuação fiscalizadora e controladora da supervisão, como o cumprimento 

dos programas e currículos de ensino (Lourenço et al., 1973; Ricardo et al., 2012). Neste 

artigo, o estudo pretendeu:  

 Compreender o papel do supervisor externo dos serviços locais do ministério da 

educação na implementação e gestão das políticas educativas. 

 Refletir sobre a percepção que o supervisor externo dos serviços locais do 

Ministério da Educação tem da sua atuação. 

 

3.2 Participantes 

 

Para este estudo foi escolhida a amostra não probabilística intencional, com o 

apoio da técnica bola de neve, onde um participante selecionado, à posterior, indica outro 

participante ao estudo (Patias e Hohendorff, 2019). Assim sendo, para este estudo foram 

entrevistados nove (n=9) participantes, supervisores externos dos serviços locais do 

Ministério da Educação, um do sexo feminino (11.12%) e oito (n=8) do sexo masculino 

(88.88%) (Tabela 1). 

 

3.3 Técnicas de coleta e análise de dados 

 

Os dados foram coletados através da análise documental e a entrevista semi-

estruturada permitindo a triangulação dos dados e a construção das seguintes categorias: 

(i) Requisitos usados na seleção do supervisor, (ii) Áreas de atuação do supervisor, (iii) 

Formas de atuação do supervisor antes e durante a COVID-19. 

3.3.1 Análise documental 

 

Para a realização do estudo, os investigadores utilizaram diversos documentos 

institucionais e fontes de evidências (Lodico et. al., 2010; Patias e Hohendorff, 2019), 

como os relatórios das missões técnicas I e II do Instituto Nacional de Formação de 

Quadros da Educação – INFQE aos serviços locais do MED, nas 18 províncias de Angola. 

No levantamento dos dados do relatório da missão técnica I (INFQE, 2019a), de 

2 a 9 de Junho de 2019, os supervisores externos do MED e os supervisores externos dos 

serviços locais da educação junto dos gabinetes e secretaria provinciais de educação, 
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escolas do ensino primário e secundário pedagógico coletaram os dados dos agentes de 

educação e ensino, ligados a formação académica e profissional. 

Em relação ao relatório da missão técnica II (INFQE, 2019b), de Outubro a 

Dezembro de 2019, os supervisores externos do MED e os supervisores externos dos 

serviços locais da educação junto dos gabinetes e secretaria províncias de educação e 

direções municipais da educação coletaram os planos estratégicos de formação local, que 

identificaram as ações formativas realizadas em cada região e sua adequação das ações 

ao contexto educacional local. 

 

3.3.2 Entrevista semi-estruturada 

 

A utilização da entrevista semi-estuturada permite aos entrevistados desenvolver 

as suas respostas e detalhar a sua atuação (Patias & Hohendorff, 2019). Nesse sentido, a 

entrevista semi-estruturada permitiu a reflexão do papel do supervisor dos serviços locais 

do MED, na implementação e gestão das políticas educativas, bem como na percepção 

que o mesmo tem da sua atuação. Para tal, a entrevista semi-estruturada foi dividida em 

duas partes, nomeadamente, a primeira parte correspondeu à coleta dos dados 

sociodemográficos dos participantes, relacionados ao nível académico, a área de 

especialização e o tempo de serviço como professor e como supervisor (Tabela 1). 

Tabela 1. Dados sociodemográficos dos participantes 

Indicadores Categorias Frequência % 

Nível Académico 

PhD (Engenharia Informática) 1 11.12 

Mestrado (Gestão e Administração Escolar, 

Pedagogia, Didática do Francês) 
3 33.33 

Licenciatura (Pedagogia, Gestão Escolar, Geografia, 

Língua Inglesa, Química, Linguística Francesa, 

Ensino Primário, Línguas e Literatura Africana) 

9 100 

Especialização 

em supervisão 

Mais de 1 ano 1 11.12 

Capacitação de curta duração 8 88.88 

Tempo de serviço 

como professor 

6-10 anos 2 22.22 

11-15 anos 1 11.12 

Mais de 16 anos 6 66.66 

Tempo de serviço 

como supervisor 

1-5 anos 6 66.66 

6-10 anos 2 22.22 

11-15 anos 1 11.12 

Fonte: Elaboração dos autores (2021). 
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Em relação a segunda parte correspondente às perguntas da entrevista, elaborou-

se um guião de entrevista composto por 5 perguntas abertas (Quadro 1), na qual, os 

participantes responderam por via telefónica à entrevista de aproximadamente 20 

minutos, conduzidas por pelo menos dois investigadores.  

 

Quadro 1- Roteiro das entrevistas 

Perguntas Objectivos 

Na sua província, que requisitos são usados na seleção dos 

supervisores? 

Compreender o papel do 

supervisor externo na 

implementação e gestão das 

políticas educativas. 

 

Na sua província, em que áreas atuam os supervisores? 

Que acções implementa na supervisãodas atividades dos 

professores e outros agentes de educação e ensino? 

Antes da pandemia, que ações realizava na província? Como eram 

envolvidos os diferentes atores educativos? 

Refletir sobre a percepção que o 

supervisor externo tem da sua 

atuação 
De que maneira, a pandemia COVID-19 influencia na sua atuação? 

Fonte: Elaboração dos autores (2021). 

 

3.3.3 Procedimentos e medidas 

 

Para a aplicação da entrevista telefónica à amostra, os investigadores propuseram-

se a entrevistar um total de 20 supervisores, para tal, da lista de 552 supervisores do 

Ministério da Educação colocados nos serviços locais foram identificados e selecionados 

18 contatos telefónicos e emails de supervisores, à razão de um supervisor por província 

tendo o acesso dos participantes ao estudo obedecido os seguintes critérios: (i) ser 

indicado por um supervisor sénior, (ii) exercer a função de supervisor externo, (iii) 

demonstrar conhecimentos sobre o processo de supervisão pedagógica na sua província 

e ao nível do Ministério da Educação. 

Depois, foram enviados e-mails aos correios eletrónicos dos possíveis 

participantes a solicitação de participação, onde constava, os objetivos do projeto, às 

condições de realização do estudo, a autorização da sua participação e o guião de 
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entrevista. Contudo, das 18 mensagens enviadas por correio eletrónico, apenas três 

indivíduos confirmaram a sua participação ao estudo.  

Com o intuito de alcançar um número maior de participantes ao estudo, optou-se 

pelo envio de mensagens via Whatsapp, aos restantes 15 participantes. Infelizmente, 

apenas dois indivíduos confirmaram a sua participação ao estudo. Após a ausência de 

respostas dos restantes participantes, foram realizados contatos telefónicos com os 

participantes da lista, onde apenas um apresentou a sua disponibilidade para participar no 

estudo, tendo 3 (16,67%) indivíduos indicando-se “indisponíveis” para participar da 

entrevista (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Justificativa dos participantes  

Nº Justificativas dos participantes convidados ao estudo nº (%) 

1 Total de indivíduos que confirmaram participação no estudo 6 33,33 

2 Não responderam ao convite 3 16,67 

3 Mostraram indisponibilidade de tempo 3 16,67 

4 
Respostas à real situação da educação na província poderia ter um impacto 

negativo na minha atual posição de chefia 
6 33,33 

5 Total de participantes convidados ao estudo 18 100 

Fonte: Elaboração dos autores (2021). 

 

De Junho a Julho de 2021, devido a imposição da cerca sanitária e do 

distanciamento decorrentes da COVID-19, foram realizadas entrevistas telefónicas, de 20 

minutos, aos nove participantes, tendo três entrevistados indicado, outros três 

participantes. Neste sentido, foram entrevistados: (i) 1 participante da província de 

Luanda, (ii) 1 de Malange, (iii) 2 do Uíge, (iv) 2 do Zaire, (v) 1 do Cuanza Norte e (vi) 2 

da Huíla. 

Como forma de garantir a confiabilidade e validade dos dados, foram transcritas 

as entrevistas e revisados os áudios, por diferentes membros da equipa de investigadores. 

Depois, as transcrições foram enviadas aos entrevistados para revisão e aprovação das 

informações. Por último, realizou-se a categorização e codificação obedecendo aos 

códigos das respetivas províncias, nomeadamente, Luanda-LUA0, Malanje-MAL0, 

Uíge-UIG0, Zaire-ZAI0, Cuanza Norte-CN0 e Huíla-HUI0 e interpretação dos dados. 
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3.4 Limitações e Recomendações 

 

No estudo, os supervisores externos dos serviços locais do Ministério da Educação 

indicaram que facilitam e asseguram a implementação das políticas educativas nas áreas 

educacionais de apoio tutorial, formação, dinamização de aulas, avaliação de programas 

de ensino e exames. Todavia, ao longo do estudo, os supervisores não conseguiram 

apontar evidências da sua atuação na gestão das políticas educativas, pelo que sugere-se, 

à posterior, um estudo que inclua a observação direta da atuação do supervisor.  

 

 

4. RESULTADOS 

 

O presente estudo pretendeu compreender o papel do supervisor externo dos 

serviços locais do Ministério da Educação na implementação e gestão das políticas 

educativas; e perceção o profissional tem da sua atuação. 

Para responder às perguntas de partida, foram utilizados como instrumentos, a 

entrevista semi-estruturada e a análise documental que coletaram informações 

relacionadas aos requisitos usados na seleção do supervisor, identificação das áreas de 

atuação do supervisor e das formas de atuação do supervisor antes e durante a COVID-

19. 

 

4.1 Requisitos usados na seleção do supervisor 

 

Para compreender o papel do supervisor externo na implementação e gestão das 

políticas educativas, os participantes começaram por analisar os requisitos usados na 

seleção do supervisor externo dos serviços locais do MED, dos quais 4 (44.44%) 

supervisores indicam como critérios: a formação superior na área de ciências da educação 

e o tempo de serviço. Segundo o supervisor ZAI01:  

 

“O primeiro requisito é ser licenciado, ter formação em ciências da educação, 

ter no mínimo 10 anos de serviço no setor, avaliação de desempenho com 

classificação bom.” 
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Dentro dos requisitos usados na seleção do supervisor, 6 (66.66%) inquiridos 

realçam, também, a experiência docente que comprova o domínio das competências 

didático-pedagógicas e relacionais.  

Segundo HUI01: 

 

“Um dos primeiros critérios adoptados: é ser professor.” 

 

De acordo ZAI02: 

 

“Possuir qualidades éticas, deontológicas morais; ser honesto e ter sentido de 

responsabilidade e espírito crítico, ter noções do trabalho dos supervisores, 

bom relacionamento interpessoal, pontualidade e assiduidade, sigilo e 

confidencialidade, ter capacidade de planificação e organização do trabalho.” 

 

Tendo em consideração as opiniões dos entrevistados e os dados extraídos do 

relatório da missão técnica I, o sistema educativo angolano possui um total de 552 

supervisores, dos quais 285 (51.6%) com formação superior em ciências da educação, 86 

(15.6%) com a formação média secundária no ensino pedagógico. De acordo ZAI01: 

 

“Naqueles municípios onde o ensino universitário ainda não chegou e os 

professores têm dificuldades para se deslocar para estudar, nós optamos por 

colocar como supervisores aqueles professores com formação média em 

educação e vasta experiência.” 

 

Segundo os dados extraídos do relatório da missão técnica I, dos restantes 

supervisores, 35 (6.34%) possuem formação superior em outras ciências, 9 (1.66%) 

formação básica até ao 9º ano, 71 (12.8%) formação secundária geral, 66 (12%) sem 

dados relacionados a área educacional e ao nível académico. Segundo HUI01: 

 

“A primeira estratégia implementada, é que todo mundo que fosse indicado 

como supervisor tinha de ser formado em supervisão pedagógica...atenção 

supervisor pedagógico, eu não gosto de falar só supervisor porque todo mundo 

até pode ser supervisor, mas nem todos são supervisores pedagógicos e não 

têm formação.” 
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Desta feita, os dados coletados, indicam que em algumas províncias, a supervisão 

é realizada por inspetores, o que causa conflitos entre supervisores e inspetores. Conforme 

UIG01: 

 

“Falando de supervisores aqui no Uíge, acho que, nós não temos supervisores, 

formadores temos, não temos supervisores... O trabalho tem sido feito pelos 

inspetores, só que, o trabalho do inspetor e do supervisor são coisas 

diferentes...” 

 

Segundo ZAI01: 

 

“Muitas vezes, o trabalho que deveria ser para a supervisão, a inspeção é que 

vai fazer. Isto cria também um desconforto... Por exemplo, na questão de 

observação de aulas. Tentamos resolver este conflito ao explicar o papel que 

cada um tem de fazer... fica complicado. Temos um guia orientador das 

atribuições do supervisor e do inspetor, mas o problema está na execução das 

tarefas.” 

 

4.2 Áreas de atuação do supervisor 

 

Em relação às áreas de atuação do supervisor externo, os dados coletados mostram 

que 9 (100%) dos entrevistados apontam como atividades principais as visitas de 

seguimento e apoio tutorial ao professor. Segundo MAL01: 

 

“O supervisor atua em todos os ciclos de ensino com maior incidência na 

observação de aulas, duas a três vezes ao ano...Com base nestas visitas, são 

trabalhadas nas zonas de influência pedagógica as planificações e criam-se 

pacotes de formação para colmatar as lacunas ainda apresentadas pelos 

professores.” 

 

ZAI01 acrescentou: 

 

“…Cumprimento dos programas em curso na província, quer dizer, dos 

programas que são emanados pelo ministério. Nós vamos lá para implementar 

e verificar o grau de cumprimento. 
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De acordo LUA01: 

 

“...No trabalho do supervisor, como coordenador de disciplina, nós elaboramos 

todas as provas de frequência e exames.” 

...Com os professores, também unificamos os conteúdos ao nível da 

província...” 

 

Outrossim, dos dados coletados, 8 (88.88) supervisores indicam que dinamizam 

formações para os agentes de educação e ensino. Por exemplo, HUI01 atesta: 

 

“Nós nos reunimos, programamos a ação formativa e capacitamos os 

supervisores e não só os supervisores, mas também os próprios professores que 

forem identificados com dificuldades aquando das observações que vamos 

constatar.” 

 

Na coleta dos dados, 8 (88.88%) supervisores indicam que executam 

simultaneamente tarefas de supervisão e dinamização de aulas. Segundo HUI01: 

 

“Nós temos colegas supervisores especialistas e alguns deles são professores. 

Outros são professores das escolas de formação de professores e em conjunto 

cada um vai atuando de acordo a área que foi formado, para tirar dúvidas aos 

colegas.” 

 

4.3 Formas de atuação do supervisor antes e durante a COVID-19 

 

Quanto à reflexão da perceção que o supervisor externo tem da sua atuação, os 

inquiridos analisam as suas formas de atuação antes e durante a COVID-19. Dos dados 

coletados, 7 (77.77%) supervisores indicam que durante a pandemia é-lhes limitado 

acesso às instituições educacionais. De acordo ZAI01: 

 

“Primeiro, fazíamos visitas de ajuda e controlo às instituições de ensino 

públicas e privadas, àquelas privadas legalizadas...Com a pandemia muita 

coisa mudou. Primeiro, há limitação para a deslocação e contacto. Na verdade, 

não podemos ter muito contato físico com as pessoas e somos obrigados a 

marcar contatos online, que não é fácil.” 
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LUA01 aponta que: 

 

“Por causa de tantos decretos, vimos que, por exemplo, no nosso caso, tivemos 

muitas dificuldades em ir ao encontro do professor. A sala de aulas tem um 

número limitado de alunos. Depois, o tempo e o horário foram repartidos, e 

como o professor trabalha em duas turmas, ok, isso dificultou bastante.” 

 

Em relação às formações de professores, 5 (55.55%) supervisores indicam que as 

atividades são realizadas com um grupo inferior de participantes e com temas 

selecionados pelos próprios supervisores. Segundo UIG01: 

 

“Atualmente, trabalhamos uma formação com 30 professores. Agora é mais 

fácil solicitar a realização de uma formação. Anteriormente, se calhar, não 

tínhamos condições. Tornava um pouco difícil.” 

 

Como atesta HUI01: 

 

“Nas formações são abordados temas, às vezes, criados por nós 

próprios...Esses temas vão refletir a necessidade de aprendizagem dos 

supervisores, como estratégias de intervenção em sala de aulas, mecanismos 

de formação e de elaboração de instrumentos de acompanhamento...” 

 

Os discursos dos inquiridos são congruentes com os dados coletados na missão 

técnica II, que segundo os planos estratégicos de formação local, as províncias da Huíla 

e Zaire indicam que implementam capacitações anuais para os supervisores externos. 

 

 

5. DISCUSSÃO  

 

No presente artigo constatou-se que na selecção de novos supervisores externos, 

os seleccionadores consideram como critérios, as competências profissionais, académicas 

e éticas do supervisor que facilitam a sua atuação nos diferentes contextos educacionais 

(Marshall, 2009; Gaspar et al., 2012; Alarcão e Tavares, 2016; Andrade e Costa, 2020; 

Andrade e Costa, 2020; Maio et al., 2010; Salgueiro, 2014; Schlieber et al., 2019; Lima 

et al., 2020; Ngwenya, 2020;). 
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Assim sendo, os resultados coletados indicam que, 9 (100%) supervisores 

possuem formação superior em educação e experiência docente que os permitem oferecer 

apoio tutorial ao professor, realizar visitas de vistoria às escolas e analisar os projetos 

educativos de escola e avaliação das políticas educativas implementadas nas comunidades 

visitadas. 

Contudo, segundo informações retiradas da análise documental e das entrevistas, 

nota-se que o sistema educativo angolano possui um total de 201 (35,8%) supervisores 

com formação básica ao 9º ano até a formação superior em outras ciências. A existência 

de supervisores pouco qualificados resulta da dificuldade em distribuir e reter 

supervisores qualificados nas 18 províncias, em especial nas zonas recônditas.  

Neste sentido, um supervisor externo sem competências académicas e 

profissionais em educação, assim como conhecimentos científicos e pedagógicos 

atualizados e especialização em supervisão terá dificuldades para apoiar o trabalho de 

outros professores, refletir sobre a sua atuação, mediar conflitos e ajustar as políticas 

educativas aos contextos educativos. 

Visto que, o supervisor deve possuir conhecimentos pedagógicos atualizados e 

conhecer o contexto educacional (Alarcão e Tavares, 2016). No estudo, 8 (88,88%) 

inquiridos informam que asseguram a tempo integral uma disciplina e atuam como 

supervisores externos. 

Para o supervisor, a continuidade da sua tarefa como professor pode ajudá-lo na 

compreensão e adequação dos conteúdos ao contexto educativo e na partilha de 

experiências entre profissionais. Desta feita, o supervisor pode dedicar um ou dois dias 

da semana para a dinamização de aulas e os restantes dias às exigências da supervisão. 

Relativamente às áreas de atuação do supervisor, o profissional oferece apoio 

tutorial aos professores, gere atividades de formação e avalia a implementação do 

currículo (Marshall, 2009; Gaspar et al., 2012; Alarcão & Canha; 2013; Salgueiro, 2014; 

Alarcão e Tavares, 2016; Schlieber et al., 2019; Lima et al., 2020). 

Na pesquisa, 9 (100%) inquiridos afirmam que as visitas às salas de aulas facilitam 

na identificação das dificuldades apresentadas pelos professores, dos conteúdos a serem 

dinamizados nas atividades de formação, na verificação do grau de cumprimento dos 

programas de ensino e na unificação dos conteúdos de ensino. Contudo, embora, os dados 

indiquem que os supervisores realizam duas a três visitas anuais às salas de aulas, é 

durante as planificações quinzenais dos conteúdos de ensino que ocorrem nas zonas de 
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influência pedagógica, na elaboração e aplicação das provas de exames dos alunos que os 

supervisores oferecerem maior apoio tutorial aos professores. 

Como supervisor, torna-se importante o acompanhamento frequente do trabalho 

do professor, desde a planificação de aulas e a sua dinamização. Visto que a observação 

da atividade de dinamização de aulas permite a verificação da materialização do processo 

de ensino e aprendizagem e ajustes das políticas educativas ao contexto dos alunos, duas 

a três visitas ao ano são insuficientes aferir o grau de monitoria e avaliação das políticas 

públicas na escola.   

Quanto às formas de atuação antes e durante a COVID-19, ao colocar-se como 

investigador, o supervisor (Salgueiro, 2014; Alarcão e Tavares, 2016) atua de maneira 

presencial ou à distância, nos diferentes contextos educacionais (Paxe, 2017; Zulfa, 

2020). Assim sendo, 9 (100%) inquiridos indicam que a pandemia limita-lhes acesso às 

instituições educacionais. 

Por um lado, a redução das visitas às instituições educacionais leva o supervisor 

externo a delegar competências aos supervisores internos que dedicam maior tempo na 

orientação das competências dos professores. Por outro lado, os supervisores externos 

dedicam maior tempo às questões ligadas à organização dos conteúdos de ensino e 

adequação dos projetos educativos de escola às necessidades do contexto educacional 

permitindo a implementação de atividades de desenvolvimento profissional. 

Em relação a mediação de conflitos, o supervisor deve possuir competências 

socio-pessoais que o permitam mediar conflitos e conhecimentos, sem descurar a 

constante reflexão e colaboração com outros agentes de educação e ensino (Dias et al., 

2015; Mesquita e Roldão, 2017). 

Na pesquisa, 3 (33,33%) participantes indicam que, normalmente, medeiam 

conflitos entre supervisores e inspetores resultados da interpretação que os indivíduos 

fazem das atribuições dos seus departamentos. O conflito entre supervisores e inspetores 

derivados, primeiramente, da insuficiência de supervisores qualificados. Depois, da 

exigência do departamento de supervisão pedagógica no cumprimento das suas 

atribuições.  

Quanto à reflexão da atuação do supervisor, o profissional deve ser capaz de 

partilhar experiências com profissionais das diversas áreas educacionais e ao mesmo 

tempo repensar sobre a sua atuação (Alarcão et al., 2020). Segundo os dados coletados, 

3 (33,33%) participantes indicam que refletem a sua atuação quando visitam instituições 

educacionais e analisam as dificuldades apresentadas pelos professores.  
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Porém, os dados coletados na entrevista e na análise documental indicam que, 

apenas as províncias da Huíla e do Zaire planificam regularmente encontros ou ações de 

capacitações para supervisores. Ademais, também, omitem, como as atividades de 

desenvolvimento profissional ajudam na identificação dos interesses, necessidades ou 

ideias pré-concebidas que o supervisor tem sobre determinada comunidade. 

Outrossim, a pesquisa indica que os supervisores inclinam-se a implementar as 

políticas educativas nos diferentes contextos educativos, sem contudo ajustar estas 

políticas aos seus contextos.  

 

 

6. CONCLUSÕES 

 

A discussão sobre o papel do supervisor externo dos serviços locais do Ministério 

da Educação na implementação e gestão das políticas educativas; e na perceção que o 

profissional tem da sua atuação nos contextos educacionais indica que o supervisor 

externo é um profissional que deve possuir competências académicas e profissionais em 

educação e supervisão que apoiadas na reflexão e mediação da prática de supervisão 

monitoria, avalia e ajusta a implementação das políticas educativas (Lei n.º 17/16);. 

Assim sendo, os resultados da pesquisa indicam que:  

1. Os serviços locais do Ministério da Educação seleccionam supervisores externos 

com fracas competências académicas e profissionais que em contexto de sala de 

aulas tendem a oferecer poucas oportunidades aos professores para investigar, 

acompanhar, questionar, problematizar e ajustar as políticas educativas aos 

diferentes contextos educacionais, pelo que deve-se implementar formações 

locais em supervisão pedagógica, bem como a definição clara das competências 

de atuação dos supervisores e inspetores de modo a gerir eficazmente os conflitos 

existentes entre estes grupos de técnicos da educação. 

2. O supervisor externo na atuação ligada ao apoio tutorial dos professores, gestão 

de formação, avaliação dos programas de ensino e acompanhamento na 

elaboração das provas de exames dos alunos resultado das visitas realizadas às 

salas de aulas toma consciência do seu papel ativo dentro da escola, porém o 

número reduzido de visitas de supervisão impedem o processo de monitorização 

e avaliação das políticas educativas, bem como a partilha de boas práticas. Nisto, 
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os supervisores deverão criar instrumentos que demonstram os resultados 

alcançados à curto, médio e longo prazos, nas suas visitas às escolas. 

3. O supervisor pedagógico, no estudo, denominado de supervisor externo reflite e 

repensa como as suas práticas impactam o contexto educacional, de maneira que 

o permitam identificar e adequar as políticas educativas às necessidades do 

contexto educacional. Contudo, é fraca a cultura de partilha de informações 

quantitativas e qualitativas sobre as políticas educativas ligadas ao nível do 

domínio da língua oficial dos professores que ensinem os alunos nas diferentes 

línguas regionais, uso dos recursos de ensino existentes na comunidade, quer 

sejam canções, danças, contos folclóricos, visitas de campo, ou ajuste do 

calendário escolar a questão de transumância que afeta certas populações, entre 

outras situações. 

4. Antes e durante situações de calamidades que restrinjem a mobilidade do pessoal 

docente e discente, o supervisor utiliza diversas estratégias presenciais ou à 

distância que facilitam a partilha de experiências entre os agentes de educação e 

ensino, a implementação de formações, em especial, para os professores que se 

encontram nas zonas recônditas. Infelizmente, com a volta total as aulas 

presenciais, o supervisor externo que atua simultaneamente em sala de aula como 

professor, passou a dedicar menos tempo a supervisão pedagógica, pondo em 

causa o apoio tutorial aos professores.  

5. Torna-se importante que tenha como atividade principal o apoio tutorial ao 

professor, mesmo que dinamize aulas, no mínimo um dia na semana, pois ambas 

atividades contribuem para o ajuste das políticas educativas ao contexto 

educacional. 

 

 

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Alarcão, I. & Tavares, J. (2016). Supervisão da Prática Pedagógica: Uma Perspectiva 

de Desenvolvimento e Aprendizagem (2.ª ed. 4.ª Reimpressão). Coimbra, Portugal: 

Almedina. 

 

Alarcão, I., & Canha, B. (2013). Supervisão e Colaboração: Uma relação para o 

desenvolvimento. Porto,Portugal: Porto Editora. 



 

Página 133 de 136 
 

 

Almeida, F. (2015). Supervisão, avaliação e educação especial. Lisboa, Portugal: 

Esgotados 

 

Anastasiou, L. G. C. Processos formativos de docentes universitários: Aspectos teóricos 

e práticos (2011). Título. In Pimenta, S.G.& Almeida, M.I. (Org.). Pedagogia 

Universitária: Caminhos paraa formação de professores. (pp. 44-74). Cortez 

 

Barnawi, O. (2016). Dialogic investigations of teacher-supervisor relations in the TESOL 

landscape. Cogent Education. 3 (1), 1-15 DOI: 10.1080/2331186X.2016.1217818 

 

Bicudo, M. A.V. (2020). Pesquisa fenomenológica em educação: Possibilidades e 

desafios. Revista Paradigma. 41, 30-56. DOI:10.37618/PARADIGMA.1011-

2251.2020.p30-56.id928 

 

Carvalho, E. P. (2008). A relação/acção supervisora no contexto de uma política de 

educação continuada. Travessias. 2 (3), ISSN 1982-5935 

 

Decreto Presidencial n.º 24, de 9 de Janeiro de 2015. Estatuto Orgânico do Instituto 

Nacional de Formação de Quadros da Educação. I Série, N.º 6. Luanda, Angola: Diário 

da República  

 

Decreto-Lei n.º 7, de 17 de Junho de 2003, Estatuto Orgânico do Ministério da Educação: 

Diário da República 

 

Decreto-Lei, n.º 46447, de 20 de Julho de 1965. Ministério do Ultramar: Direcção-Geral 

do ensino retirado de https://dre.pt/application/file/a/292053 

 

Despacho n.º 180 de 20 de Abril de 2004. Regulamento Interno do Gabinete de Inspecção 

Nacional da Educação. Luanda, Angola: Ministério da Educação 

 

Dias, S. W., Assumpção, C.P.A. & Mandelbaum, H.G. (2015). Supervisão em mediação: 

Uma abordagem sistémica de apresentação de caso. Nova Perspectiva Sistémica. 24 (53), 

66-81. https://www.revistanps.com.br/nps/article/view/147 

https://doi.org/10.37618/PARADIGMA.1011-2251.2020.p30-56.id928
https://doi.org/10.37618/PARADIGMA.1011-2251.2020.p30-56.id928
https://dre.pt/application/file/a/292053
https://www.revistanps.com.br/nps/article/view/147


 

Página 134 de 136 
 

 

Gaspar, M. I., Seabra, F., & Neves, C. (2012). Supervisão Pedagógica: Significados e 

Operacionalização. Revista Portuguesa de Investigação Educacional. 12, 29-57. 

https://orcid.org/00000002-0688-8085 

 

Hoque, K. E., Kenayathulla,H.B.B., Subramarian, M.V. & Islam, R. (2020). 

Relationships between supervision and teachers´ performance and attitude in secondary 

schools in Malaysia. Sage. 1-11, DOI:10.1177/2158244020925501 

 

INSTITUTO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE QUADROS DA EDUCAÇÃO. 

(2019a). Relatório da missão técnica I. Luanda, Angola: INFQE 

 

INSTITUTO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE QUADROS DA EDUCAÇÃO. 

(2019b). Relatório da missão técnica II. Luanda, Angola: INFQE 

 

INSTITUTO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE QUADROS DA EDUCAÇÃO. 

(2021a). Memorando da visita realizada às escolas de magistério e escolas de aplicação. 

Luanda, Angola: INFQE 

 

INSTITUTO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE QUADROS DA EDUCAÇÃO. 

(2021b). Relatório de implementação da capacitação de professores de língua inglesa. 

Luanda, Angola: INFQE 

 

Joergensen, D. (s.d). Manual para a Formação de supervisoresescolares em Angola. 

Direcção Nacional de Formação de Quadros.Luanda: Angola: MED 

 

Lei n.º 13, de 31 de Dezembro de 2001- Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino. 

I Série, n.º170. Luanda, Angola: Diário da República 

 

Lei que altera a Lei n.º 17, de 7 de Outubro de 2016 - Lei de Bases do Sistema de 

Educação e Ensino nº. 32, de 12 de Agosto de 2020. Luanda, Angola: Diário da República 

 

https://orcid.org/00000002-0688-8085


 

Página 135 de 136 
 

Lima, I. S. S., Andrade, A. I., & Costa, N. V. N. (2020). A prática pedagógica na formação 

inicial de professores em Cabo Verde: perspectivas dos supervisores. Educação & 

Formação, 5 (13), 3-26. DOI: https://doi.org/10.25053/redufor.v5i13.1448 

 

Lodico, M. G., Spaulding, D.T., & Voegtle, K.H. (2010). Methods in educational 

research: From theory to practice. (2nd ed.). San Francisco, CA: Jossey-Bass. 

 

Lourenço, L. M. S; Moulint, N. M. & Araújo, M. P. (1973). Histórico, conceito e 

importância da supervisão escolar. Revista Curriculum. 12 (4), 23-33. 

 

Maio, N., Silva, H. S. & Loureiro, A. (2010). A supervisão: Funções e competências do 

supervisor. EDUSER. 2(1), 37-51. ISSN 1645-4774 

 

Marshall, K. (2009). Rethinking Teacher Supervision and Evaluation: How to Work 

Smart, Build Collaboration, and Close the Achievement Gap. California: Jossey-Bass. 

 

Mette, I. (2020). Reflections on supervision in the time of covid-19. Journal of Education 

Supervision. 3(3), 1-6DOI: https://doi.org/10.31045/jes.3.3.1 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (s.d.). Proposta de Regulamento da Supervisão 

Pedagógica [versão inicial]: MED 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (2016). Relatório da visita de estudo realizada à 

República da França: Formação e pilotagem da supervisão pedagógica de França. 

Luanda, Angola: MED 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. (2019). Educação para todos. Luanda, Angola:MED 

Moreira, M. A. (2015). A supervisão pedagógica como prática de transformação: O lugar 

das narrativas profissionais. Revista Electrónica de Educação. 9 (3), 48-63, ISSN 1982-

7199 DOI: https://dx.doi.org.org/10.14244/198271991380 

 

Ngwenya, V. C. (2020).  School-based supervision enhances the professional 

development of teachers.  South African Journal of Education, 40 (3), 1-10. 

https://doi.org/10.15700/saje.v40n3a1744 

https://doi.org/10.25053/redufor.v5i13.1448
https://doi.org/10.31045/jes.3.3.1
https://dx.doi.org.org/10.14244/198271991380
https://doi.org/10.15700/saje.v40n3a1744


 

Página 136 de 136 
 

 

Patias, N. D.& Von Hohendorff, J. (2019). Critérios de qualidade para artigos de Pesquisa 

qualitativa. Psicologia em Estudo. 24, https://doi.org/ 10.4025/psicolestud.v24i0.43536 

 

Paxe, I. (2017). Políticas educativas em Angola: Um desafio do direito àeducação. 

Luanda, Angola: Where Angola 

 

Ricardo, L., Susana, H., Filipa, S. (2012). Supervisão Pedagógica:Teoria e prática. In 

Rita. C., Isabel, P., Hugo, M., Isabel, D., Hélia, P. (Coords.). Conferência Internacional 

Investigação, Práticas eContextos em Educação. Livro Atas. (pp. 101-108) 

 

Salgueiro, S. I. D. (2014). Perfil do Supervisor Pedagógico do 1º CEB: Um estudo de 

caso. (Dissertação de Mestrado, Escola Superior deEducação de Santarém, Portugal). 

http://hdl.handle.net/10400.15/1124 

 

Schlieber, M. et al. (2019). Teachers’ Voices: Work Environment Conditions That Impact 

Teacher Practice and Program Quality —Marin County. Berkeley, CA: Center for the 

Study of Child Care Employment, University of California. 

https://cscce.berkeley.edu/teachers-voices-work-environment-conditions-that-impact-

teacher-practice-and-program-quality-marin-county/ 

 

Zulfa, F. (2020). Supervisors performance of Basic school in the time of covid-19 in 

Subang. Nidhomul Haq: Jurnal Manajemen Pendidikan Islam. 5(3), 411-429. DOI: 

https://10.31538/ndh.v5i3.1053 

http://hdl.handle.net/10400.15/1124
https://cscce.berkeley.edu/teachers-voices-work-environment-conditions-that-impact-teacher-practice-and-program-quality-marin-county/
https://cscce.berkeley.edu/teachers-voices-work-environment-conditions-that-impact-teacher-practice-and-program-quality-marin-county/
about:blank

